
MENSAGEM Nº. 039/2011    
Campo Novo do Parecis, 11 de julho de 2011.



Senhora Presidenta, 

Senhores Vereadores, 


O Projeto de Lei nº. 036/2011, que ora submetemos à soberana deliberação do Legislativo Municipal, em regime de urgência especial, na forma como dispõe o Regimento Interno dessa Casa de Leis, tem por objeto autorizar o Poder Executivo Municipal a desafetar, desmembrar e vender imóvel público e dar incentivos destinado à instalação de unidade hospitalar. 


Por muitos anos a população de nosso Município tem se deslocado às cidades de maior porte em busca de recursos na área de saúde, mais especificamente àqueles voltados às necessidades de exames e procedimentos detalhados que não são assistidos nesta localidade.



Atualmente a cidade conta apenas com o Centro Hospitalar Parecis que tem sido um grande norteador no atendimento clínico e hospitalar na cidade, e como é sabido a demanda pelos serviços ali ofertados tem crescido sistematicamente durante todos os anos, gerando desta forma uma “fadiga” ao Sistema Único de Saúde.



Ainda, o segmento hospitalar se encontra em franca expansão por todo o país e, neste entendimento, também vemos que a nossa região e mais especificamente, a nossa cidade, tem um grande potencial para oferecer serviços desta natureza em um número muito maior que o atual, desde que venhamos a proporcionar este tipo de empreendimento às pessoas físicas e/ou jurídicas interessadas em instalar-se aqui, partindo sempre de um pressuposto em que deverão apresentar proposta de projeto de viabilidade de instalação que garanta o atendimento de qualidade e diferenciado aos munícipes como também aos usuários dos municípios circunvizinhos.



Sob este prisma, submetemos o presente projeto de lei para análise dessa Casa de Leis, sabedores que os Nobres Edis corroboram também desta mesma postura e parceria, que indubitavelmente proporcionará a instalação de uma unidade hospitalar de cunho privado no município, onde os serviços médicos especializados almejados aportem especialidades, tais como, cirurgiões gerais, ortopedistas, ginecologistas/mastologistas, pediatras, especialistas em Centro de Terapia Intensiva/CTI, cirurgiões especialistas em  videolaparoscopia, radiologia digital, endoscopia, dentre outros.
A Sua Excelência a Senhora
EDLAMÁ BATISTA MARQUES

Presidenta do Poder Legislativo Municipal

Campo Novo do Parecis/MT


Ainda, este empreendimento deverá apresentar em sua proposta, por aqueles que se interessarem no investimento, a implementação de equipamentos hospitalares de última geração, como aparelho para ultrassom 4d, aparelho Raio X Digital, tomógrafo computadorizado, mamógrafo digital, aparelho de Intensificador de Imagem, vídeoendoscopia, densitometria óssea, aparelho para videocirurgia, etc.


Finalmente, os efeitos e seus resultados serão altamente benéficos e positivos aos usuários dos serviços de saúde ofertados, devendo ainda ocorrer um reflexo direto em outros setores do comércio local otimizando ainda mais a economia, bem como, e principalmente, trazendo uma eficiente atuação na gestão de pessoas com medidas que prezem o bem-estar dos profissionais da área e outras afins, que estão buscando a sua qualificação profissional para os postos de trabalho, que serão disponibilizados como um bom caminho para que se tenha uma saúde igualitária a todos, e que valorize a subjetividade de todos.



Em anexo: Laudo de Avaliação de Imóvel, croqui e memorial descritivo.

Pela razão do que se explanou, encaminhamos com pedido de tramitação, o presente Projeto de Lei para análise dos Excelentíssimos Vereadores, contando com a presteza e com a soberana análise e aprovação, valendo-nos da oportunidade para reiterar protestos da mais alta estima e consideração.



Atenciosamente,
MAURO VALTER BERFT

Prefeito 
PROJETO DE LEI Nº. 036/2011, ART. 5º

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO/FINANCEIRO

EXERCICIOS 2011, 2012 E 2013

Em cumprimento ao disposto nos incisos I e II, do Art.14, da Lei Complementar Federal nº 101, de 04.05.2000, que estabelece as normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, apresentamos a estimativa do impacto orçamentário-financeiro para o exercício de 2011, bem como para os 2 exercícios subseqüentes.

Como se trata de imóvel de propriedade do Poder Público Municipal, não há incidência do ITPU sobre o imóvel objeto da isenção a ser concedida. Ou seja, sobre o referido imóvel não foi lançado o IPTU do ano de 2011, e também não foi objeto da estimativa da receita da LDO 2012.

A receita do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU está assim estimada na LDO 2012:
[image: image1.wmf]ANO 2012

ANO 2013

ANO 2014

1.1.0.0.00.00.00

RECEITA TRIBUTÁRIA

10.021.200,00

          

 

11.521.200,00

          

 

13.234.200,00

               

 

1.1.1.0.00.00.00

IMPOSTOS

8.590.900,00

            

 

9.975.000,00

            

 

11.589.600,00

               

 

1.1.1.2.00.00.00

IMPOSTOS SOBRE O PATRIMONIO E RENDA

2.690.700,00

            

 

3.101.300,00

            

 

3.581.700,00

                 

 

1.1.1.2.02.00.00

Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana-IPTU

1.200.100,00

            

 

1.458.100,00

            

 

1.771.600,00

                 

 

9.1.1.2.02.03.01

Dedução da Receita de Impostos - IPTU - Renúncia

(24.000,00)

               

 

(30.000,00)

                

 

-36.500,00

9.1.1.2.02.03.03

Dedução da Receita de Impostos - IPTU - Descontos Concedidos

(156.900,00)

             

 

(190.600,00)

              

 

-231.600,00

TOTAL DA RECEITA LÍQUIDA DO IPTU

1.019.200,00

            

 

1.237.500,00

            

 

1.503.500,00

                 

 

CODIGO

ESPECIFICAÇÃO

RECEITA ESTIMADA


.

Como se pode perceber, não está computada na estimativa da receita para o período de 2012/2014 a incidência do IPTU, nem tampouco a isenção. Assim, para o caso específico da isenção prevista no projeto de lei 034/2011, estima-se, que a partir do ano de 2012, com a alienação do imóvel para a iniciativa privada, sob o mesmo incidiria a tributação do IPTU, a alíquota de 0,61% sobre o valor venal de R$ 248.026,53, (duzentos e quarenta e oito mil vinte e seis reais e cinqüenta e três centavos) o que resultaria a preços correntes, um imposto de R$ 1.515,00 (um mil quinhentos e quinze reais) a partir do primeiro exercício.

Com a sanção do presente projeto de lei, a estimativa da renúncia da Receita do IPTU ficará assim demonstrada:
	ESPECIFICAÇÃO
	RECEITA ESTIMADA

	
	ANO 2012
	ANO 2013
	ANO 2014

	RECEITA TRIBUTÁRIA
	           10.020.685,00 
	11.520.380,00
	                 13.233.020,00 

	IMPOSTOS
	             8.590.385,00 
	9.974.180,00
	11.588.420,00

	IMPOSTOS SOBRE O PATRIMONIO E RENDA
	             2.690.185,00 
	3.100.480,00
	3.580.520,00

	Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana-IPTU
	             1.201.100,00 
	              1.459.100,00 
	                   1.772.600,00 

	Dedução da Receita de Impostos - IPTU - Renúncia
	                 (24.000,00)
	                 (30.000,00)
	-36.500,00

	Dedução da Receita de Impostos - IPTU - Isenção
	                   (1.515,00)
	                   (1.820,00)
	                        (2.180,00)

	Dedução da Receita de Impostos - IPTU - Descontos Concedidos
	               (156.900,00)
	               (190.600,00)
	-231.600,00

	TOTAL DA RECEITA LÍQUIDA DO IPTU
	             1.018.685,00 
	              1.236.680,00 
	                   1.502.320,00


Portanto, estimando-se a receita do primeiro exercício e subseqüentes do IPTU acima demonstrado para o imóvel objeto do Projeto de Lei 034/2011, e concedendo-se igual importância a titulo de isenção, a Receita Liquida do IPTU para 3 exercícios 2012/2014 não seria afetada.  Logo, o Poder Público Municipal estará renunciando a uma receita que não existe, por conseguinte, não há impacto orçamentário-financeiro sobre as contas públicas, e não afetará as metas fiscais objeto da LDO 2012.


Da forma exposto, o Projeto de Lei nº. 034/2011 atende o disposto no Art. 14, da Lei Complementar nº 101/2000, retrotranscrito:

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.
Campo Novo do Parecis,  11 julho de 2011.

MAURO VALTER BERFT

Prefeito 
PROJETO DE LEI Nº. 036/2011
          

   
            11 de junho de 2011.

Autoria: Poder Executivo Municipal

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A DESAFETAR, DESMEMBRAR E vender IMóVEL PÚBLICO E DAR INCENTIVOS VISANDO À INSTALAÇÃO DE UNIDADE HOSPITALAR”.

MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




                                                           A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato de  Mato Grosso,  no uso de suas atribuições legais, vem submeter à apreciação 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a desafetar e desmembrar imóvel de propriedade deste Município, com área total de 14.960,00m² (quatorze mil novecentos e sessenta metros quadrados), localizados na Avenida Mato Grosso, quadra 93-C, em lote 93-C1, lote 93-C2 e lote 93-C3, no loteamento denominado Patrimônio de Campo Novo do Parecis, no município de Campo Novo do Parecis, conforme descrito abaixo:

I - QUADRA 93-C

Lote: 93-C1

A: 10.288,50 m² (dez mil duzentos e oitenta e oito metros quadrados e cinqüenta centímetros quadrados)

Frente: 80,00 m (oitenta metros) para Rua Porto Velho;

Fundos: 80,00 m (oitenta metros) sendo:

37,14 m (trinta e sete metros e quatorze centímetros) para Lote 93-C2;

42,86 m (quarenta e dois metros e oitenta e seis centímetros) para Lote 93-C3;

Lado Direito: 142,00,00 m (cento e dezessete metros) sendo:

117,00 m (cento e dezessete metros) para Avenida Brasil;

25,00 m (vinte e cinco metros) para lote 93-C3

Lado Esquerdo: 142,00 m (cento e quarenta e dois metros) para Rua São Paulo.

II - LOTE: 93-C2

A: 1.671,30 m² (mil seiscentos e setenta e um metros quadrados e trinta centímetros quadrados)

Frente: 45,00 m (quarenta e cinco metros) para Rua São Paulo;

Fundos: 45,00 m (quarenta e cinco metros) para Lote 93-C3 da Quadra 93-C;

Lado Direito: 37,14 m (trinta e sete metros e quatorze centímetros) para Lote 93-C1 da Quadra 93-C;

Lado Esquerdo: 37,14 m (trinta e sete metros e quatorze centímetros) para Lote 93-C4.

III - LOTE: 93-C3

A: 3.000,20 m² (três mil metros quadrados e vinte centímetros quadrados)

Frente: 70,00 m (setenta metros) para Avenida Brasil;

Fundos: 70,00 m (setenta metros) sendo:



25,00m (vinte e cinco metros) para lote 93-C1;



45,00m (quarenta e cinco metros) para lote 93-C2

Lado Direito: 42,86 m (quarenta e dois metros e oitenta e seis centímetros) para Lote 93-C4 da Quadra 93-C;

Lado Esquerdo: 42,86 m (quarenta e dois metros e oitenta e seis centímetros) para Lote 93-C1 da Quadra 93-C.

Parágrafo único. São partes integrantes desta Lei o Memorial Descritivo, croqui e Laudo de Avaliação de Imóvel.
Art. 2º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a vender o imóvel de propriedade deste Município, com área total de 3.000,20m2 (três mil metros quadrados e vinte centímetros quadrados), localizado na quadra 93-C, lote 93-C3, oriundo da fusão dos lotes 93-C1, 93-C2 e 93-C3, e posterior fracionamento conforme descrito no artigo anterior.



Art. 3º. A área de que trata o artigo anterior destinar-se-á à instalação e implantação de unidade hospitalar com infraestrutura de no mínimo 15 leitos.

§ 1º. Para se habilitar na aquisição desta área a pessoa física e/ou jurídica deverá apresentar Projeto de Viabilidade de Implantação que deverá ser analisado por uma Comissão a ser nomeada pelo Chefe do Poder Executivo, devendo a proposta contemplar os atendimentos clínico e hospitalar, bem como a estrutura mínima para atendimento de 15 leitos. 

Art. 4º.  Visando incentivar a aquisição do imóvel e calcado no interesse público, fica autorizado a concessão de descontos para a aquisição do referido bem, desde que a pessoa física e/ou jurídica atenda e comprove possuir os seguintes requisitos:


I – conceder-se-á desconto de 10% (dez por cento) para leito de estabilização adulto-pediátrico;

II – conceder-se-á desconto de 5% (cinco por cento) para cada especialidade contemplada no projeto de instalação, limitando-se o desconto deste item ao máximo de dez especialidades;


III – conceder-se-á desconto de 5% (cinco por cento) na geração de mais de 20 postos de trabalho;


IV – conceder-se-á desconto de 15% (quinze por cento) em caso de comprovação da instalação do conjunto de equipamentos de imagenologia.


Art. 5º. Será concedida isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU à pessoa física e/ou jurídica que fizer a instalação da unidade hospitalar estabelecida nesta Lei.

Parágrafo único. O prazo de concessão deste incentivo será de 10 (dez) anos, contados a partir da lavratura da escritura pública, desde que haja a comprovação de instalação do empreendimento. 

Art. 6º. Os descontos mencionados no artigo 4º da presente Lei como incentivo para aquisição do imóvel público poderão ser concedidos na assinatura do instrumento contratual, desde que devidamente comprovados, devendo ainda     apresentar à Comissão, projetos arquitetônicos, relação de equipamentos a serem instalados com as suas devidas especificações técnicas e operacionais e valores dos equipamentos.

 § 1º. A pessoa física e/ou jurídica que não atender aos requisitos apresentados dentro do prazo para a Comissão designada pelo Chefe do Poder Executivo para este fim, em um prazo de 4 (quatro) anos, será obrigada a ressarcir o erário público no valor integral da área avaliada com juros e correção monetária, sendo decretado ainda a perda do imóvel sem direito a qualquer indenização de eventuais benfeitorias, mediante processo administrativo

§ 2º. O prazo de que trata o parágrafo 1º fica condicionado em 2 anos para instalação e implantação e mais 2 para comprovação do cumprimento dos demais requisitos previstos nesta Lei.

§ 3º. A Comissão especialmente designada para este fim deverá emitir parecer quadrimestral acerca dos prazos estipulados no parágrafo anterior para que a empresa se instale.

§ 4º. O prazo para comprovar a implantação da obra, iniciar-se-á a partir do registro da escritura, podendo ser prorrogado por motivo de força maior ou caso fortuito, alheio à vontade da contratada, especialmente greves que afetem a construção civil, falta ou escassez de materiais, chuva com intensidade que prejudiquem etapas importantes da obra, demora na concessão de autorizações do Poder Público, pandemia ou demora na concessão de recursos provenientes de agentes financeiros, por motivos que não dependam da contratada, com prévia anuência da Prefeitura.

Art. 7º. Para os fins desta Lei, considera-se Projeto de Viabilidade de implantação a proposta da pessoa física e/ou jurídica interessada, contendo estudo técnico e planejamento, que possibilite a avaliação do investimento, dos métodos e do prazo de execução, como demonstração da viabilidade do empreendimento comprovada através de adequada documentação.

Art. 8º. Para fazer jus à concessão dos incentivos desta Lei o requerente não pode ter débito de qualquer natureza para com o município de Campo Novo do Parecis.


Art. 9º.  O valor atribuído ao terreno público será fixado pela Comissão de Avaliação de Bem Imóvel do Município.

Parágrafo único. A pessoa física e/ou jurídica compradora do imóvel poderá efetuar o pagamento em uma única parcela e/ou em até 12 (doze) parcelas mensais. 
Art.10. O município outorgará a escritura definitiva de imóvel mediante a quitação deste.

Art. 11. A venda de que trata a presente Lei, será efetivada mediante Processo Licitatório, conforme prevê a Lei Federal nº. 8666/1993 e suas alterações posteriores.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação podendo ser regulamentada através de Decreto Executivo Municipal.
Art. 13.  Revogam-se as disposições ao contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 11 dias do mês de julho de 2011.

MAURO VALTER BERFT

Prefeito Municipal



Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicado por afixação no lugar de costume, data supra. 

MARCIO ANTAO CANTERLE

Secretário Municipal de Administração

